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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Valores expressos em milhares de reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 de dezembro de 2010 e 2009
(Em milhares de reais)

ATIVO 2010 2009
Circulante 117.908 103.331
Disponível 1.157 4.537
Caixa e bancos 1.157 4.537

Aplicações 51.844 35.643
Títulos de renda fixa 44.030 30.400
Quotas de fundos de investimentos 7.814 5.243

Créditos das operações
com seguros e resseguros 31.809 35.461
Prêmios a receber 14.130 10.120
Operações com seguradoras (5) 6
Operações com resseguradoras 18.108 25.570
(–) Provisão para riscos de crédito (424) (235)

Títulos e créditos a receber 2.601 384
Títulos e créditos a receber 544 53
Créditos tributários e previdenciários 2.033 312
Outros créditos 24 19

Outros valores e bens 21 –
Bens a venda 21 –

Despesas antecipadas 55 102
Administrativas 55 102

Despesas de comercialização diferidas 5.744 4.254
Seguros e resseguros 5.744 4.254

Despesas de resseguro diferidas 24.677 22.950
Prêmios de resseguros diferidos 24.677 22.950

Ativo não circulante 12.566 14.046
Realizável a longo prazo 10.683 12.250
Despesas de comercialização diferidas 1.676 1.434
Seguros e resseguros 1.676 1.434

Despesas de resseguro diferidas 9.007 10.816
Prêmios de resseguros diferidos 9.007 10.816

Permanente 1.883 1.796
Imobilizado 1.622 1.349
Bens móveis 2.645 2.053
(–) Depreciações (1.023) (704)

Intangível 241 199
Outros intangíveis 241 199

Diferido 20 248
Despesas organizacionais,
implantação e organização 1.150 1.149

(–) Amortização (1.130) (901)
Total do ativo 130.474 117.377

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

PASSIVO 2010 2009
Circulante 87.046 77.897
Contas a pagar 5.233 2.597
Obrigações a pagar 1.205 749
Impostos e encargos sociais a recolher 1.205 908
Encargos trabalhistas 532 358
Impostos e contribuições 2.291 582

Débitos de operações com seguros e resseguros 26.978 21.038
Prêmios a restituir 32 1.426
Operações com seguradoras 244 191
Operações com resseguradoras 18.172 11.381
Corretores de seguros e resseguros 1.917 1.692
Receitas de comercialização diferida 6.613 6.342
Outros débitos operacionais – 6

Depósitos de terceiros 433 908
Provisões técnicas - seguros e resseguros 54.402 53.354
Ramos elementares e vida em grupo 54.402 53.354
Provisão de prêmios não ganhos 39.712 30.828
Sinistros a liquidar 9.862 19.471
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 4.828 3.055

Passivo não circulante 15.969 16.681
Exigível a longo prazo 15.969 16.681
Débitos de operações com seguros e resseguros 2.908 3.523
Receitas de comercialização diferida 2.908 3.523

Provisões técnicas - seguros e resseguros 13.061 13.158
Ramos elementares e vida em grupo 13.061 13.158
Provisão de prêmios não ganhos 13.061 13.158

Patrimônio líquido 27.459 22.799
Capital social 29.523 29.523
Prejuízos acumulados (2.064) (6.724)

Total do passivo 130.474 117.377

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

2010 2009
Prêmios emitidos líquidos 73.237 44.374
Prêmios resseguros cedidos (44.306) (31.503)
Prêmios retidos 28.931 12.871
Variação das provisões técnicas (8.690) (13.540)
Variação da PPNG - resseguro cedido (260) 7.752
Prêmios ganhos 19.981 7.083
Sinistros retidos (5.478) (1.726)
Comercialização 2.572 3.493
Outras receitas e despesas operacionais 1.723 349
Despesas administrativas (14.241) (10.326)
Despesas com tributos (1.807) (683)
Resultado financeiro 4.960 3.564
(=) Resultado operacional 7.710 1.754
Resultado na venda de ativos não correntes 10 2
(=) Resultado antes dos impostos e participações 7.720 1.756
Imposto de renda (1.254) (293)
Contribuição social (767) (186)
Participação nos lucros e resultados (1.039) (558)
(=) Lucro líquido do exercício 4.660 719
Quantidade de ações 44.719.137 44.719.137
Lucro líquido por ação - R$ 0,10 0,02

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Em milhares de reais)

Atividades operacionais 2010 2009
Recebimentos de prêmios de seguro e outras 72.300 48.789
Recuperações de sinistros e comissões 13.660 4.200
Outros recebimentos operacionais (ressarcimentos e outros) 70 –
Pagamentos de sinistros e comissões (25.226) (10.872)
Repasses de prêmios por cessão de riscos (30.688) (21.860)
Pagamentos de despesas e obrigações (10.669) (11.220)
Caixa gerado nas atividades operacionais 19.447 9.037
Impostos e contribuições pagos: (7.189) (3.650)
Investimentos financeiros:
Aplicações (32.880) (25.063)
Vendas e resgates 25.610 20.177

Caixa líquido gerado/(consumido)
nas atividades operacionais 4.988 (501)

Atividades de investimento
Pagamento pela compra de ativo permanente:
Imobilizado (554) (252)

Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (554) (252)
Atividades de financiamento
Aumentos de capital – 3.933
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento – 3.933
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 4.434 4.182
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.537 355
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.971 4.537
Aumento nas aplicações financeiras - recursos livres 2.571 12.876

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

Capital Aumento de capital Prejuízos
social em aprovação acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2008 24.622 968 (7.443) 18.147
Aumento de capital em aprovação – 3.933 – 3.933
Aprovação aumento de capital 4.901 (4.901) – –
Lucro líquido do exercício – – 719 719

Saldo em 31 de dezembro de 2009 29.523 – (6.724) 22.799
Lucro líquido do exercício – – 4.660 4.660

Saldo em 31 de dezembro de 2010 29.523 – (2.064) 27.459

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Berkley International do Brasil Seguros S.A. é uma
subsidiária da Berkley International Argentina S.A., empresa que opera há mais de
10 anos na Argentina e tem por objetivo a comercialização de seguros garantia. 
O objetivo da Berkley International do Brasil Seguros S.A. consiste na exploração das
operações de seguros dos ramos elementares, inicialmente focando esforços nos
ramos de garantia, engenharia e transportes.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância
com as disposições da Lei das sociedades por Ações, alterada pela Lei 11.638/07,
bem como as normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e os atos
normativos da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e estão sendo
apresentado segundo critérios estabelecidos na Circular SUSEP nº 408, de 23 de
agosto de 2010. A SUSEP, através da Circular nº 408/10 prevê que as entidades por
ela supervisionadas passarão a elaborar as demonstrações financeiras a partir de 
1º de janeiro de 2011, com base nas práticas divulgadas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) que tenham sido por ela referendados, visando,
desta forma, a harmonização das práticas contábeis brasileiras as normas
internacionais de contabilidade prescritas pelo International Accounting Standards
Board (IASB). A Administração, com base em análises efetuadas até o momento dos
pronunciamentos emitidos pelo CPC, entende que sua adoção em 2010 não
resultará em efeitos significativos nos resultados ou no patrimônio líquido, mas irão
requerer um maior volume de informações a serem divulgadas.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Apuração do resultado
operacional: Os prêmios de seguros e co-seguros aceitos, deduzidos dos prêmios
cedidos em co-seguro e resseguro, são apropriados aos resultados quando da
emissão das respectivas apólices e endossos de seguros e diferidos para apropriação
em bases lineares, no decorrer do prazo de vigência das apólices, pela constituição
da provisão de prêmios não ganhos e da despesa de comercialização diferida.
Comercialmente, o prêmio será parcelado no máximo em 7 parcelas, com o
acréscimo de juros cobrado de acordo com as políticas internas. O repasse de
resseguro segue o parcelamento da apólice. As operações de co-seguro aceito e de
retrocessões são contabilizadas com base nas informações recebidas das congêneres
e dos resseguradores, respectivamente. As despesas e receitas de comercialização
são diferidas e apropriadas ao resultado, no decorrer do prazo de vigência dos
seguros. b) Estimativas: As estimativas contábeis são determinadas pela
Administração, considerando fatores e premissas estabelecidas com base em
julgamento. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as
provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as
provisões técnicas, as provisões para contingências, os impostos diferidos, as receitas
de prêmios com conhecimento do risco após o decurso do período de cobertura,
entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de
sua determinação. A Administração revisa as estimativas e premissas pelo menos
semestralmente. c) Aplicações: Os títulos e valores mobiliários são classificados de
acordo com a intenção de negociação da Administração, nas seguintes categorias: 
I. Títulos para negociação; II. Títulos disponíveis para venda; e III. Títulos mantidos
até o vencimento. As aplicações classificadas nas categorias “para negociação” e
“disponíveis para venda” são ajustadas, na data do balanço, ao seu valor de
mercado. Os títulos integrantes das categorias “disponível para venda” e “mantidos
até o vencimento” são apresentados no ativo circulante e realizável a longo prazo de
acordo com seu vencimento. Os ajustes ao valor de mercado dos títulos classificados
na categoria “para negociação” são contabilizados em contrapartida à conta de
receita ou despesa do período. Os ajustes ao valor de mercado dos títulos
classificados na categoria “disponíveis para venda” são contabilizados em
contrapartida a conta destacada do patrimônio, pelo valor líquido dos efeitos
tributários, sendo transferidos para o resultado do exercício quando da efetiva
realização pela venda dos respectivos títulos e valores mobiliários. Os títulos
classificados na categoria “mantidos até o vencimento” são avaliados pelo seu valor
de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data-base das
demonstrações financeiras. d) Créditos de operações com seguros: Representam
os valores contratados que se encontram pendentes de recebimento, em razão do
parcelamento do prêmio, acrescidos dos respectivos juros, custo de apólice, Imposto
sobre Operações Financeiras (IOF) e coberturas acessórias. Os juros cobrados em
virtude do parcelamento de prêmios de seguros são apropriados em prazo igual ao
do parcelamento dos prêmios correspondentes. O saldo de resseguradoras é
composto basicamente pela comercialização de resseguro cedido. e) Permanente:
O ativo imobilizado está registrado pelo custo de aquisição. As depreciações são
calculadas pelo método linear, pelas seguintes taxas anuais: máquinas, móveis e
utensílios 10%; e equipamentos de informática 20%. O ativo intangível refere-se às
despesas pré-operacionais e benfeitorias. A amortização é calculada pelo método
linear pelo prazo de cinco anos. f) Provisões técnicas: As provisões técnicas são
constituídas em consonância com as determinações e critérios estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. A “Provisão de Prêmios Não
Ganhos” é constituída pela parcela do prêmio retido, correspondente ao período de
risco a decorrer, calculado pelo método “pró-rata die” e atualizada monetariamente,
quando aplicável. A “Provisão de Sinistros Ocorridos Mas não Avisados” é
constituída para fazer face aos sinistros já ocorridos e ainda não avisados, calculada
de acordo com método desenvolvido por atuário independente com base no
histórico dos sinistros avisados na seguradora para os ramos do grupamento 7 (riscos
financeiros) e circular SUSEP 283/2005 para os demais ramos. A “Provisão de
Insuficiência de Prêmios” foi calculada de acordo com a resolução CNSP nº 162, 
de 26/12/2006, com alterações introduzidas pela Resolução CNSP nº 181/2007. 
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 não foi necessária à constituição desta
provisão. A Provisão Complementar de Prêmios (“PCP”) é calculada “pró-rata die”,
tomando por base as datas de início e fim de vigência do risco e o prêmio comercial
retido, e as contribuições retidas ou prêmios líquidos recebidos, e o seu valor será a
diferença, se positiva, entre a média da soma dos valores apurados diariamente no
mês de constituição e a PPNG ou a RVNE constituída naquele mês e no mesmo ramo,
considerando todos os riscos vigentes, emitidos ou não, recebidos ou não. Os valores
referentes à esta provisão em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e o respectivo efeito
no resultado são inferiores a R$ 1. A provisão para sinistros a liquidar é constituída
com base nos avisos recebidos dos segurados e considerada suficiente para fazer
face aos compromissos futuros. g) PIS e COFINS: As contribuições para o PIS são
provisionadas pela alíquota de 0,65% e para a COFINS pela alíquota de 4%, na
forma da legislação vigente. h) Imposto de renda e contribuição social: Sobre o
lucro do exercício, ajustado nos termos previstos na legislação fiscal, incidem o
imposto de renda à alíquota de 15% acrescida de adicional de 10% sobre a parcela
do lucro tributável anual excedente a R$ 240 e a contribuição social à alíquota de
15%. i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e
previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e
passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios
definidos pelo pronunciamento NPC 22 - IBRACON. • Contingências ativas - não
são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem
mais recursos. • Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações
financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração,
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa,
com uma provável saída de recursos para liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 

2009
Sem vencimento/ Até 360 Acima de

Descrição 1 a 30 dias dias 365 dias Total
Ativo circulante
Títulos para negociação
Títulos de renda fixa:
Letras do Tesouro Nacional – 18.160 4.607 22.767
Notas do Tesouro Nacional - B – – 7.633 7.633
Quotas de Fundos de Investimentos 5.243 – – 5.243
Total 5.243 18.160 12.240 35.643
O valor de mercado dos títulos públicos foi calculado com base no “Preço Unitário de
Mercado” em 31 de dezembro de 2010 e 2009, informado pela Associação Brasileira
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA. As quotas de fundos
de investimentos são valorizadas de acordo com o valor da quota informado pelo
Administrador do Fundo. 
5. DETALHAMENTO DO ATIVO E PASSIVO DO RESSEGURO
Ativo

Operações com resseguradoras 2010 2009
Provisão de sinistros a liquidar 6.508 18.644
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 2.780 2.224
Sinistros a recuperar 2.453 9
Comercialização de resseguro 5.432 4.693
Outros valores de resseguros 935 –

Total 18.108 25.570
Despesas de resseguro diferidas
Provisão de prêmios não ganhos 31.110 20.766
Provisão de prêmios vigentes mas não emitidos 2.574 2.184

Total 33.684 22.950
Passivo

Operações com resseguradoras
Prêmio cedido a liquidar 18.172 11.381

Total 18.172 11.381
Outros débitos operações de resseguros

Comercialização de resseguro diferida 6.613 6.342
Total 6.613 6.342
6. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS: Em 31 de dezembro de 2010 a Seguradora possui
créditos tributários, não registrados, sobre os prejuízos fiscais, base negativa de
contribuição social e diferenças temporárias no montante de R$ 1.215 (R$ 1.585 em
2009). O não reconhecimento desses créditos se dá pelo fato da Seguradora ainda
não atender os requerimentos mínimos necessários para registro, previstos na
regulamentação vigente. Os prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social
não possuem prazos prescricionais e sua compensação está limitada a 30% dos lucros
tributáveis apurados em cada período-base futuro.

7. DETALHAMENTO DAS PROVISÕES TÉCNICAS E DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO DIFERIDAS DOS PRINCIPAIS RAMOS DE ATUAÇÃO: 
Provisões Técnicas

Provisão de prêmios Sinistros ocorridos mas 
não ganhos PPNG de RVNE Sinistros a liquidar não avisados - IBNR

Ramos 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009
Riscos de Engenharia 6.748 4.009 704 418 332 77 1.153 316
Riscos Diversos 2.554 1.270 395 196 728 – 138 40
Responsabilidade Civil geral 1.764 838 189 88 5 – 840 168
Transportes Nacional 50 – 19 – 136 – 48 –
Transportes Internacional 2 – 1 – 104 – 9 –
Resp.Civil do Transp. Aéreo Carga 42 – 15 – – – 6 –
Resp.C. Transportador Rodov.-Carga 862 – 355 – 989 – 46 –
Resp.Civil Desvio de Carga 659 – 281 – 125 – 47 –
Garantias Financeiras 49 141 3 8 – – 17 10
Garantias de Obrigações Privadas 10.819 10.349 800 765 5.215 18.841 1.038 822
Garantias de Obrigações Públicas 18.109 21.109 1.043 1.216 1.936 553 650 1.375
Fiança Locatícia 3.317 1.922 279 162 291 – 504 187
Garantias de Concessões Públicas 275 392 16 23 – – 73 46
Garantia Judicial 3.207 1.021 185 59 1 – 258 91
Benfeitorias 29 – 2 – – – 1 –
Total 48.486 41.051 4.287 2.935 9.862 19.471 4.828 3.055

Despesas
de comer- Despesas de PPNG/
cialização resseguro RVNE
diferidas diferidas cedido

Ramos 2010 2009 2010 2009 2010 2009
Riscos de Engenharia 1.078 615 3.830 2.628 399 274
Riscos Diversos 505 256 862 693 133 107
Responsabilidade Civil geral 362 215 698 454 75 48
Transportes Nacional 14 – 29 – 11 –
Resp.Civil do Transp. 

Aéreo Carga 11 – 24 – 9 –
Resp.C. Transportador

Rodov. - Carga 216 – 491 – 202 –
Resp.Civil Desvio de Carga 165 – 375 – 160 –
Garantias Financeiras 7 21 36 126 2 7
Garantias de Obrigações

Privadas 1.611 1.555 7.460 8.303 551 614
Garantias de Obrigações

Públicas 2.420 2.560 13.445 17.465 775 1.005
Fiança Locatícia 502 287 1.304 674 110 57
Garantias de Concessões

Públicas 34 36 260 375 15 22
Garantia Judicial 491 143 2.288 864 132 50
Benfeitorias 4 – 8 – – –
Total 7.420 5.688 31.110 31.582 2.574 2.184
8. CAPITAL SOCIAL:  O capital é representado por 44.719.137 (44.719.137 em 2009)
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. As seguintes deliberações tomadas
pelos acionistas foram aprovadas junto à SUSEP: • AGE realizada em 03 de agosto de
2009, homologada pela Portaria SUSEP/DECON/Nº 1051 de 19 de outubro de 2009,
aprovou o aumento de capital no montante de R$1.944, correspondente a 3.887.250
ações. • AGE realizada em 27 de fevereiro de 2009, homologada pela Portaria
SUSEP/DECON/Nº 989 de 01 de julho de 2009, aprovou o aumento de capital no
montante de R$1.989, correspondente a 3.997.136 ações. • AGE realizada em 29 de
setembro de 2008, homologada pela Portaria SUSEP/DECON/Nº 941 de 11 de
fevereiro de 2009, aprovou o aumento de capital no montante de R$968,
correspondente a 2.015.625 ações. Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo
correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício, ajustado
consoante a legislação societária em vigor e sua destinação será determinada pela
Assembléia Geral. Os acionistas decidiram pela não distribuição de dividendos em
2010 e 2009. 

9. COBERTURA DAS PROVISÕES TÉCNICAS: Em garantia das provisões técnicas,
está vinculado à SUSEP o montante de R$ 44.030 (R$ 22.767 em 2009), composto por
títulos públicos.

2010 2009
Títulos de Renda Fixa - Públicos 44.030 22.767
Total dos Ativos Garantidores 44.030 22.767
Provisões técnicas - seguros 68.463 66.512
(–) provisões técnicas - resseguro (42.972) (54.634)
(–) Direitos creditórios (7.249) (3.528)
Provisões técnicas para garantia 17.242 8.350
Ativos Livres 26.788 14.417
10. DETALHAMENTO DE CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
a) Prêmios retidos

2010 2009
Prêmios emitidos 73.444 44.565
Prêmios co-seguros cedido a congêneres (207) (191)
Resseguros cedidos (44.306) (31.503)

28.931 12.871
b) Prêmio Ganho (principais ramos de atuação)

Prêmios Índice de Índice de
ganhos sinistralidade% comissionamento %

Ramos 2010 2009 2010 2009 2010 2009
Riscos de

Engenharia 1.979 736 18% 21% -18% -6%
Riscos Diversos 1.616 191 56% 11% 22% 14%
Responsabilidade

Civil geral 1.217 2 34% 51% 44% 13%
Transportes

Nacional 456 – 51% – 16% –
Transportes

Internacional 78 – 102% – 13% –
Resp.Civil do Transp.

Aéreo Carga 20 – 35% – 44% –
Resp.C. Transportador

Rodov. - Carga 1.403 – 106% – 27% –
Resp.Civil Desvio

de Carga 892 – 24% – 30% –
Garantias Financeiras 17 10 4% – -129% -23%
Garantias de

Obrigações
Privadas 1.868 2.598 42% 19% -85% -57%

• Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - Referem-se a demandas judiciais
onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos
e contribuições. O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado
mensalmente. j) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros -
(Impairment): É reconhecida uma perda por impairment, se o valor contabilizado no
ativo ou de sua unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade
geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa
substancialmente independentes de outros ativos e grupo. Perdas por impairment,
quando aplicáveis, são reconhecidas no resultado do período. Através de testes
realizados, não foi identificado a necessidade de redução ao valor recuperável de
ativos não financeiros.  
4. APLICAÇÕES EM TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
A seguir demonstramos a composição da carteira de investimentos por vencimento
em 31 de dezembro de 2010 e 2009:

2010 2009
Custo Valor Valor
mais contábil/ contábil/

Descrição rendimentos mercado mercado
Ativo Circulante
Títulos para negociação
Títulos de renda fixa:
Notas do Tesouro Nacional - Série B 11.465 11.502 7.633
Notas do Tesouro Nacional - Série F 5.401 5.320 –
Letras do Tesouro Nacional 27.219 27.208 22.767
Quotas de Fundos de Investimentos 7.814 7.814 5.243
Total 51.899 51.844 35.643
Por prazo de vencimento:

2010
Sem vencimento/ 61 a 120 181 a 360 Acima de

Descrição 1 a 30 dias dias dias 365 dias Total
Ativo circulante
Títulos para

negociação
Títulos de renda fixa:
Letras do

Tesouro Nacional 5.080 7.016 15.112 – 27.208
Notas do Tesouro

Nacional - B – – – 11.502 11.502
Notas do Tesouro

Nacional - F – – – 5.320 5.320
Quotas de Fundos

de Investimentos 7.814 – – – 7.814
Total 12.894 7.016 15.112 16.822 51.844
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Senhores Acionistas
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as demonstrações
financeiras da Berkley International do Brasil Seguros S.A., referentes aos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009, elaboradas na forma da legislação
societária e das normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP
e Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, acompanhadas das respectivas notas
explicativas e do parecer elaborado pelos Auditores Independentes. A Berkley
International do Brasil Seguros S.A., é uma companhia de seguros de capital
estrangeiro, tendo obtido aprovação da SUSEP para operar no País em Janeiro de
2006, com inicio efetivo das operações em Março do mesmo ano. A Berkley atua com
ênfase para os pequenos e médios negócios, nos segmentos de seguro garantia;
engenharia, onde já se consolida como uma das principais seguradoras neste mercado
e transportes, operação iniciada em 2010. A companhia apresentou incremento da
receita de prêmios emitidos líquidos da ordem de 60% em comparação ao mesmo
período do ano anterior, refletindo o bom desempenho das carteiras administradas
pela empresa e o acerto das decisões estratégicas que vem sendo adotadas. Os
sinistros retidos atingiram o bom desempenho de 27% sobre o prêmio ganho,
considerando as linhas de negócios de atuação, 3% percentual acima do mesmo
período de 2009, quando atuávamos apenas com os negócios de garantia e
engenharia. Os ativos totais no valor de R$ 130 milhões são 11% superiores
comparados ao mesmo período do ano anterior, afetados, principalmente pela
evolução das aplicações financeiras. A provisão de prêmios não ganhos atingiu o

montante de R$ 53 milhões, portanto 20% superior a igual período de 2009. O total
das provisões de sinistros a liquidar e IBNR foi de R$ 14 milhões o que representa uma
redução de R$ 8 milhões em relação ao saldo de R$ 22 milhões ao final do exercício
do ano anterior, basicamente, em função de baixas de reservas sem pagamento. O
lucro líquido apurado no exercício foi de R$ 4.660 mil (R$ 719 mil em 2009), o que
representa um retorno sobre o patrimônio líquido anualizado de 17% em 2010 (3%
em 2009), refletindo a eficiência na administração da carteira de negócios, a melhoria
constante nos processos operacionais e a rígida gestão das despesas. O índice
combinado foi de 91% (126% em 2009), demonstrando a evolução do resultado
operacional da companhia. 

Recursos Humanos
A Berkley entende que está no seu quadro de associados um de seus grandes
diferenciais competitivos e por isso vem adotando modernas ferramentas de gestão
de pessoas. Visando atender às necessidades do mercado e ao potencial de
crescimento das operações, a Berkley investe permanentemente na formação e
aperfeiçoamento de seus colaboradores, bem como na adequação de sua estrutura
organizacional. 

Governança Corporativa
A Berkley busca o constante desenvolvimento de controles internos e melhoria dos
processos operacionais. A seguradora estabeleceu um comitê específico, constituído
por executivos da companhia para acompanhar estes trabalhos.

Ouvidoria
A Berkley instituiu o sistema de Ouvidoria, sob a responsabilidade de um diretor
estatutário, para atuar, de forma independente, como um canal de comunicação com
os clientes, corretores, tomadores e segurados, inclusive na mediação de conflitos. As
formas de acesso à Ouvidoria encontram-se disponíveis em nosso site,
www.berkley.com.br. 

Futuro
A diretoria e os acionistas da Berkley mantêm suas expectativas quanto ao
crescimento sustentável de suas operações no Brasil, bem como na continuidade dos
investimentos previstos para o futuro. Todas as ações determinadas no plano
estratégico estão sendo adotadas visando à melhoria continua dos resultados nos
próximos exercícios. Investimento nos profissionais e em tecnologia da informação;
rígida política de subscrição; resultado com ganho de escala e com redução constante
do percentual das despesas sobre os prêmios retidos; e melhoria constante da
eficiência operacional, com foco na qualidade dos serviços oferecidos aos corretores e
clientes, continuam sendo os pilares que sustentarão o futuro de nossa operação.

Declaração de Capacidade Financeira
Em atenção às normas expedidas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
a avaliação e registro contábil de títulos e valores mobiliários, estão sendo associados
à análise e gerenciamento dos vencimentos dos ativos e passivos relacionados às
atividades de seguros. A Berkley considera ter capacidade financeira e intenção de

manter os investimentos classificados na categoria “para negociação” e ajustados ao
seu valor de mercado na data do balanço.

Normas e Legislação
Em 06/12/2010, foram divulgadas diversas Resoluções do CNSP, sendo que as
Resoluções 222, 227 e 228 que tratam das regras e procedimentos para cálculo do
patrimônio líquido ajustado, capital mínimo requerido, e critérios de estabelecimento
do capital adicional baseado no risco de crédito, respectivamente. A Administração
está avaliando os impactos das novas normas.

Agradecimentos
Aproveitamos para reiterar nossos agradecimentos aos senhores corretores, que
constituem o único e exclusivo canal de distribuição de nossos produtos, ratificando
nossa intenção de estreitar e aperfeiçoar, ainda mais, nossos relacionamentos.
Agradecemos, ainda, as autoridades da SUSEP, Federação Nacional das Empresas de
Seguros Privados e Capitalização e todos os Sindicatos do mercado Segurador pela
orientação e atenção que nos prestaram; aos nossos parceiros resseguradores; aos
auditores, consultores e prestadores de serviços pelos seus trabalhos e em especial aos
nossos associados pela dedicação e colaboração prestadas durante este semestre.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2011
A Administração

Prêmios Índice de Índice de
ganhos sinistralidade% comissionamento %

Ramos 2010 2009 2010 2009 2010 2009
Garantias de                    

Obrigações
Públicas 9.225 2.378 6% 40% -25% -99%

Fiança Locatícia 1.243 1.206 29% 4% 37% 33%
Garantias de

Concessões Públicas 25 25 -2% – -395% 85%
Garantia Judicial (60) (63) -124% 10% 569% 523%
Benfeitorias 2 – 27% – 9% –
Total 19.981 7.083 27% 24% -13% -49%
c) Sinistros retidos

2010 2009
Indenizações avisadas (1.631) (24.252)
Despesas com sinistros (1.626) (102)
Recuperação de sinistros (1.958) 23.056
Salvados e ressarcimento 953 –
Variação de sinistros ocorridos mas não avisados (1.216) (428)

(5.478) (1.726)
d) Receita de comercialização

2010 2009
Comissões de seguros (11.404) (6.011)
Recuperação de comissões 12.538 9.777
Outras despesas de comercialização (660) (223)
Variação das despesas/receitas de comercialização diferidas 2.098 (50)

2.572 3.493
e) Despesas administrativas

2010 2009
Pessoal (7.921) (6.094)
Serviços de terceiros (2.910) (1.662)
Localização e funcionamento (2.748) (2.080)
Publicidade e propaganda (451) (297)
Publicações (105) (110)
Donativos e contribuições (41) –
Outras (65) (83)

(14.241) (10.326)
f) Despesas com tributos

2010 2009
COFINS (1.042) (432)
IPVA (11) (6)
PIS (191) (70)
Impostos municipais (38) (15)
Taxa de fiscalização (470) (128)
Outros (55) (32)

(1.807) (683)
g) Resultado financeiro

2010 2009
Receitas com títulos de renda fixa privados 663 386
Receitas com títulos de renda fixa públicos 3.922 3.034
Receitas financeiras com operações de seguros 627 331
Despesas financeiras com operações de seguros (58) (77)
Provisão para desvalorização de títulos (194) (110)

4.960 3.564
11. PATRIMÔNIO LIQUIDO AJUSTADO E MARGEM DE SOLVÊNCIA: O patrimônio
líquido ajustado e a margem de solvência apresentam-se da seguinte maneira em 31
de dezembro de 2010 e 2009:

2010 2009
Patrimônio líquido 27.459 22.799

(–) Despesas antecipadas (55) (102)
(–) Marcas e patentes (30) (30)
(–) Diferido (20) (248)
(=) Patrimônio liquido ajustado 27.354 22.419

Margem de solvência (a) 5.786 3.016
Prêmio retido anual médio - últimos 12 meses 5.786 2.574
Sinistro retido anual médio - últimos 36 meses 2.368 3.016

Capital Mínimo Requerido - CMR (b) 18.988 16.551
Capital Base - CB 15.000 15.000
Capital Adicional de Subscrição - CAS 3.988 1.551

Patrimônio Líquido Ajustado 27.354 22.419
(–) Exigência de capital - EC maior entre a (a) ou (b) 18.988 16.551
Suficiência de capital 8.366 5.868
Suficiência de capital (% da EC) 44% 35%
(a) Para apuração da margem de solvência, considera-se o valor entre o patrimônio
líquido ajustado menos o patrimônio líquido necessário entre 0,20 vezes do total da
receita líquida de prêmios retidos dos últimos 12 meses ou 0,33 vezes a média anual
do total dos sinistros retidos dos últimos 36 meses, dos dois o maior.
(b) A Seguradora apura o Capital Mínimo Requerido - CMR, considerando a data
base de 31 de dezembro de 2010 e 2009 utilizando em seus cálculos os fatores
constantes dos anexos III, IV, V e VI da Circular SUSEP nº 355/2007 na forma
divulgada na Resolução CNSP nº 158/2006, apresentando plena suficiência de 
R$ 8.881 em relação ao patrimônio líquido ajustado.
12. APURAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL:

2010 2009
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da provisão do 
imposto de renda e contribuição social 7.720 7.720 1.756 1.756

Participação nos lucros e resultados (1.039) (1.039) (558) (558)
Adições permanentes 668 630 776 776
Exclusões permanentes – – (189) (189)
Base de cálculo do imposto de renda

e contribuição social 7.349 7.311 1.785 1.785
Compensação prejuízo fiscal/base negativa (2.205) (2.193) (535) (535)
Base de cálculo do imposto de renda e

contribuição social - após compensação 5.144 5.118 1.250 1.250
Alíquota de 15% de IRPJ mais 10% de adicional 1.254 – 293 –
Alíquota de 15% de CSLL – 767 – 186
Total do imposto de renda

e contribuição social 1.254 767 293 186
13. PARTES RELACIONADAS: 
Administradores: A remuneração global do pessoal-chave da administração no
exercício foi de R$ 3.001 (R$ 3.786 em 2009) que compreende substancialmente
benefícios de curto prazo. Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 a Seguradora não
possuía outros saldos com partes relacionadas. 
14. CONTINGÊNCIA DE SINISTROS JUDICIAIS: A Seguradora possui processos de
sinistros em demanda judicial em diversos estágios processuais, que estão registrados
na “provisão de sinistros a liquidar” com valor de R$ 2.725, com a correspondente
recuperação de cessões na rubrica “operação com resseguradores” no valor de 
R$ 1.722, perfazendo um valor líquido provisionado na ordem de R$ 1.003. 



DIRETORIA RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

Berkley International  do Brasil Seguros S.A.
CNPJ nº 07.021.544/0001-89

Aos Acionistas e Diretores da
Berkley International do Brasil Seguros S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da Berkley International do Brasil
Seguros S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras: 
A Administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como

necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos Auditores Independentes: Nossa responsabilidade é a de
expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores
e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentadas nas demonstrações
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor,
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Seguradora para planejar
os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não
para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Seguradora. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial

e financeira da Berkley International do Brasil Seguros S.A. em 31 de dezembro
de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis
às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2011

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S. Eduardo Braga Perdigão
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1CE013803/O-8-“S”-SP

Hermam Meneses da Silva - Contador CRC 1SP221525/O-8
Sérgio J. Leonardi - Atuário MIBA 411José Bailone Júnior Luiz Claudio de Gênova Luciana Natividade Motta de Sousa

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Baseado na opinião de nossos advogados consideramos os valores provisionados
suficientes para cobrir os riscos de perda.
15. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS: Em 31 de dezembro de 2010 e
2009 a Seguradora não possuía operações com instrumentos financeiros derivativos.
16. OUTRAS INFORMAÇÕES: Em dezembro de 2010 o Ministério da Fazenda,
através do Conselho Nacional de Seguros Privados e da Superintendência de Seguros
Privados, tornou público certas resoluções e circulares, e elencamos abaixo aquelas
aplicáveis à Seguradora. A Administração da Seguradora está avaliando os impactos
da aplicação de tais resoluções e circulares, conforme segue: • Resolução CNSP nº
222, emitida em 6 de dezembro de 2010: institui regras e procedimentos para o

cálculo do patrimônio líquido ajustado exigido das entidades abertas de previdência
complementar, sociedades de capitalização, sociedades seguradoras e
resseguradores locais, em vigor a partir de 1º de janeiro de 2011; • Resolução CNSP
nº 226, emitida em 06 de dezembro de 2010: dispõe sobre os critérios para a
realização de investimentos pelas sociedades seguradoras, resseguradores locais,
sociedades de capitalização e entidades abertas de previdência complementar, em
vigor a partir da data da sua publicação; • Resolução CNSP nº 227, emitida em 6 de
dezembro de 2010: Dispõe sobre o capital mínimo requerido para autorização e
funcionamento e sobre planos corretivo e de recuperação de solvência das
sociedades seguradoras, das entidades abertas de previdência complementar, das

sociedades de capitalização e dos resseguradores locais; • Resolução CNSP nº 228,
emitida em 6 de dezembro de 2010: dispõe sobre os critérios de estabelecimento do
capital adicional baseado no risco de crédito, em vigor a partir de 1º de janeiro de
2011; • Circular SUSEP nº 410, emitida em 22 de dezembro de 2010: institui o teste
de adequação de passivos para fins de elaboração das demonstrações financeiras e
define regras e procedimentos para sua realização, a serem observados pelas
sociedades seguradoras, entidades abertas de previdência complementar e
resseguradores locais, em vigor na data da publicação; • Circular SUSEP nº 411,
emitida em 22 de dezembro de 2010: dispõe sobre os critérios de apuração do
capital adicional baseado nos riscos de subscrição das sociedades seguradoras, em

vigor a partir de 1º de janeiro de 2011; • Circular SUSEP nº 412, emitida em 22 de
dezembro de 2010: dispõe sobre instruções complementares para plano corretivo de
solvência e plano de recuperação de solvência, em vigor a partir de 1º de janeiro de
2011; • Circular SUSEP nº 413, emitida em 22 de dezembro de 2010: dispõe sobre as
instruções complementares necessárias ao cálculo do capital adicional baseado nos
riscos de subscrição das sociedades seguradoras e dos resseguradores locais, em vigor
a partir de 1º de janeiro de 2011; • Circular SUSEP nº 414, emitida em 22 de
dezembro de 2010: dispõe sobre instruções complementares necessárias à execução
das regras de cálculo do capital adicional baseado nos riscos de subscrição dos
resseguradores locais, em vigor a partir de 1º de janeiro de 2011.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Valores expressos em milhares de reais)

Em cumprimento às disposições estabelecidas pela Resolução CNSP nº 135, 
de 11 de outubro de 2005 e Circular SUSEP nº 272, de 22 de outubro de 2004, 
foi procedida a avaliação atuarial dos planos de seguros operados pela 
Berkley International do Brasil Seguros S.A., no período de 01/01/2010 a
31/12/2010.

A Avaliação Atuarial das obrigações da Seguradora, originadas pelos contratos de
seguros vigentes no período de análise, tiveram por base a comparação das
provisões técnicas estimadas com aquelas constituídas e consignadas no Balanço
Patrimonial em 31/12/2010.
Concluiu-se, a partir dos resultados encontrados, que as provisões técnicas

consignadas no Balanço Patrimonial em 31/12/2010 são suficientes para suprir as
obrigações assumidas pela Seguradora até o término do risco das apólices vigentes
naquela data, não havendo necessidade de constituição da provisão de
insuficiência de prêmios. Na avaliação não se constatou situações que
comprometam ou venham a comprometer a solvência atuarial da Seguradora.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2011

Sérgio J. Leonardi José Bailone Júnior
Atuário MIBA 411 Diretor Técnico

Berkley International do Brasil Seguros S.A.
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